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REPERCUSSÕES DO ULTIMATUM NO MEIO CATÓLICO 
(NOTAS ACERCA DO NACIONALISMO CATÓLICO) 
ANTÓNIO MATOS FERREIRA 
Os acontecimentos em torno do Ultimatum Inglês de 11 de Janeiro 
de 1890 contr ibuíram para acentuar no seio do meio católico portu-
guês uma determinada sensibi l idade sobre os problemas nacionais e 
para desenvolver de te rminadas perspect ivas de in tervenção dos 
católicos na sociedade. 
A questão das possessões ul t ramarinas constituía um dos pontos 
em comum entre os interesses da Monarquia liberal e a Igreja Cató-
lica, mesmo nos momentos de maior tensão durante o século XIX. A 
Coroa procurava salvaguardar o mais possível as potencial idades que 
o Padroado lhe confer ia para exercer uma soberania ou para intervir 
em territórios a lém-mar, que as vicissi tudes da polí t ica das grandes 
potências tendiam a limitar. Por outro lado, a Igreja portuguesa 
procurava destacar o valor da sua acção missionária e a necessidade de 
se aumentar e apoiar o pessoal missionário, nomeadamente sublinhan-
do a urgência em se superar essas carências pelo recurso indispen-
sável às Congregações Religiosas. 
Depois da secundarização das possessões asiáticas e da inde-
pendência do Brasil , Áfr ica surgia como uma região central para a 
concret ização do novo espaço imperial português. Part icularmente 
depois do Congresso de Berlim (1884-85) , essa região estava sujei ta 
a fort íssima concorrência por parte das potências industr ial izadas, o 
que, em grande medida, s ignif icava a penetração do protestant ismo 
1 Desde os f i na i s do sécu lo XVIII e p r inc íp ios do XIX que se ass is te no c a m p o 
pro tes tan te a um for te desper ta r do «elan» miss ionár io . 
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Tem-se sal ientado pouco o modo como o meio católico reagiu aos 
acontecimentos de 1890-91 e de como, no contexto da Crise política e 
social deles decorrente, se repercutiu no ideário e na actuação dos 
católicos em Portugal. Se a «especif ic idade do Ult imatum reside 
jus tamente nessa relação Interno/Externo» 2 , quando se aborda a pro-
blemática religiosa, e mais especi f icamente a intervenção da Igreja, 
esta dimensão dos acontecimentos é par t icularmente relevante. 
Neste trabalho procura-se compreender o impacto do Ult imatum 
no universo do catol icis imo português. Este processo pode avaliar-se 
a partir de dois tipos de documentação: um que diz respeito às notas 
diplomáticas ( relatórios) do Núncio Apostól ico presente nessa altura 
jun to da Corte do Rei do Portugal; outro que, part indo do posi-
cionamento de figuras católicas, aponta para diversos planos no inte-
rior da Igreja portuguesa quanto à reacção face ao Ult imatum. Essa 
reacção confer i rá determinada matriz ao catol ic ismo em Portugal, e 
irá influir no modo como este se entenderá no seio da sociedade 
portuguesa nos anos seguintes. 
Em alguns aspectos esta abordagem pode ser considerada peri-
férica ao núcleo central a partir do qual se tem debatido a problemática 
do Ult imatum, mas marcante para o modo como os «católicos» enten-
deram a sua part icipação na sociedade enquanto intervenção polít ica. 
Esses anos de 80 são um período que se pode caracterizar como de 
grande efervescência no meio católico português: algumas f iguras de 
prestígio ocupam lugares episcopais , ao mesmo tempo que se acentua 
um certo entendimento entre a Igreja e o Regime; com a abertura ou 
a reabertura de s eminá r io s 3 surgem novas gerações de clero; incentiva-
-se o aparecimento de múltiplas publ icações católicas 4 e a criação de 
2 N u n o S e v e r i a n o T e i x e i r a , O Ultimatum Inglês. Política externa e política 
interna no Portugal de 1890, Lisboa: Pub l icações Al fa , 1990, p. 17. 
3 A ex t inção das Ordens re l ig iosas t inha queb rado as ins tânc ias de fo rmação 
do c le ro no Reino. Com a concorda ta de 21 de Outubro de 1848 fora previs ta a 
reaber tura de a lguns seminár ios , como os de Angra , Braga, Évora , Funcha l e L isboa . 
Porém, só depois de 1853, com o auxí l io económico provenien te da bula da Cruzada 
se ver i f ica a progress iva res tauração desses cen t ros de f o r m a ç ã o . Pela lei de 12 de 
Agos to de 1856 é regulado o f u n c i o n a m e n t o do Co lég io das Missões Ul t ramar inas , 
no Seminár io de Ce rnache do Bon ja rd im. Out ros são aber tos em Angola e C o n g o 
(1853) , Angra (1862) , em Cabo Verde (1866) , no Por to o seminár io dos Carva lhos 
(1884) e em Beja (1884) . 
1 Cf . Joaqu im A z e v e d o e José Ramos , « Inventá r io da imprensa catól ica entre 
1820 e 1910», Lusitania Sacra, 2* sér ie , 3 (1991) 215-264 . Ainda que mui tas des tas 
associações religiosas do mais variado tipo; e verif ica-se um maior 
empenho na revi tal ização das missões nas possessões portuguesas . 
Todos estes aspectos têm de ser analisados no quadro do pontificado 
de Leão XIII. Elei to em 1878, impôs-se como um pont í f ice decidido 
a suportar os intentos de uma reorganização da Igreja Católica nas 
sociedades marcadas pelas revoluções liberais e pelo processo de 
secularização, tendo este esforço t ido particular ref lexo na act ividade 
misionária 5 . 
1. O olhar de um núncio apostól ico 
Na altura do Ult imatum é núncio em Lisboa Vincenzo Vannutelli 
(1836-1930) , i tal iano com larga experiência diplomática . Fora audi-
tore em Bruxelas em 1863 e em 1870 é nomeado substi tuto da Secre-
taria de Estado, no período de Antonell i . É um diplomata eclesiás-
tico com peso na cúria romana, irmão de outro cardeal , permanecendo 
em Lisboa entre 1883 e 1891. 
De acordo com o conteúdo de a lgumas das suas notas diplomá-
ticas 6 , regularmente enviadas à Secretar ia de Estado, podemos 
dis t inguir três momentos a part i r do con teúdo subl inhado pelo 
representante da Santa Sé jun to da Coroa portuguesa. 
Num primeiro momento, nos principais assuntos — designados 
normalmente por cose africane — destaca os seguintes aspectos: insiste 
publ icações fossem des t inadas ao c lero e a uma el i te de ca tó l icos , c o m o seus 
pr inc ipa i s le i tores , t inham um peso de te rminan te na d i n â m i c a da Igreja e na sua 
a r t icu lação com a soc iedade . Con t r ibu íam para a f o r m a ç ã o de uma op in i ão públ ica 
ca tó l i ca . A l g u n s d e s s e s p e r i ó d i c o s a b o r d a v a m q u e s t õ e s r e l a c i o n a d a s c o m a 
p rob lemát ica miss ionár ia . 
5 Cf . C laude P r u d h o m m e , «Prob léma t iques miss iona i res ca tho l iques du XIX* 
s iècle» in Missionação Portuguesa e Encontro de Culturas, Actas do Congres so 
In ternac ional de His tór ia , Braga, 1993, vo lume I, pp. 131-166. 
6 As notas re fe r idas nes te e s tudo encon t ram-se no Arch iv io Segre to Va t icano , 
Segretar ia di Stato, anno 1893, rubr ica 250, f a se . 1. São d i r ig idas ao Secre tá r io de 
Estado, cardeal Mar iano Rampol l a dei T inda ro (* Pa le rmo , 17.VIII .1843, t Roma, 
16 .XII .1913) . Es tão a rqu ivadas j u n t o de ou t ras no tas r e f e r en t e s a p r o b l e m a s 
miss ionár ios e a t ensões com a Ingla ter ra , j á no per íodo de Mons . Domin ico 
Jacobini , núncio em Lisboa entre 1891 e 1896. O fac to des tas notas se encon t ra rem 
em con jun to , reve la o m o d o c o m o fo ram ap rec i adas e t ra tadas pelos serv iços da 
Cúria romana , e aponta para a p e r m a n ê n c i a des tas ques tões , enca radas sobre tudo na 
sua ver ten te miss ionár ia . 
no papel dos missionários católicos; refere a necessidade de for ta lecer 
as missões nos terri tórios de Angola e Moçambique; e aponta a 
necessidade de estabelecer uma cooperação com a acção do cardeal 
Lavigerie 7 . Duas dessas notas (relatórios) têm um interesse parti-
cular: a Nota ti. 798, de 11 de Março de 1889 8 , em que refere a 
conferência do P. António Barroso na Sociedade de Geograf ia a 7 de 
Março, indicando que «animara o conferente a defender as condições 
necessárias — isto é, as missões — a f im de Portugal manter e esten-
der a sua inf luência em Áfr ica» ; alude ainda à necessidade do 
es tabelecimento de uma comissão nacional portuguesa para a abo-
lição da escravatura (campanha do cardeal Lavigerie); e a Nota n. 827, 
de 12 de Junho de 1889, na qual assinala a mudança que se verif ica 
em relação às missões catól icas 9 . 
7 Cardea l L A V I G E R I E , Char les Mart ia l A l l emand (* Bayonne , 31 .X.1825 , 
t Alger , 25 .XI .1892) . Pre lado f r ancês , a rceb i spo de Alger (1867) , f u n d a d o r dos 
Padres Brancos ( 1868) e das Irmãs Missionárias de Nossa Senhora de África ( 1869). 
Foi um dos impu l s ionadores da expansão miss ionár ia ca tó l ica na segunda metade do 
sécu lo XIX. Va lo r i zando o mode lo congregac ion i s t a , p rocurou supera r um ce r to 
r o m a n t i s m o miss ionár io , a t ravés de acções co lec t ivas em de t r imento da aven tura 
ind iv idua l . D e f e n d e n d o uma es t ra tég ia mi s s ioná r i a com o r i en t ações du ráve i s , 
p rocurou e laborar uma c o n c e p ç ã o mais equ i l ib rada e e f i caz , r e tomando as t r ad ições 
das an t igas soc iedades miss ionár ias . Desenvolveu uma acção humani tá r ia que a t inge 
o seu apogeu na c ruzada an t i -esc lavag is ta de 1888. O seu pres t íg io va leu- lhe ser 
enca r r egue por Leão XII I , em O u t u b r o de 1890, de desencadea r a pol í t ica de 
«ra l l i ement» (adesão) dos ca tó l i cos f r anceses ao r eg ime repub l icano , o que ocorreu 
com o cé lebre «toast d 'Alger» a 12 de N o v e m b r o de 1890. Apesar da opos i ção ou da 
res is tência por par te de ce r tos sec to res ca tó l icos , esta sua pos ição foi c o n f i r m a d a 
pe lo Papa na enc íc l ica Au milieu des sollicitudes, de 16 de Fevere i ro de 1892. 
8 A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, fase . 1, fo lhas 3 a 4 verso . O P. A n t ó n i o 
José de Sousa Barroso (* Tor re de Moldes , Reme lhe , Barce los , 5 .XI .1854 , t Porto , 
31 .VIII . 1918), fo i uma f igura impor tan te como miss ioná r io e pre lado . F o r m a d o no 
Co lég io das Missões Ul t ramar inas de Cernache do Bon ja rd im , foi mis s ioná r io em 
Angola . Ordenado bispo em 1891, com o t í tulo de Himér ia , exerceu a admin i s t r ação 
de S. Tomé de Mel iapor , exe rcendo a sua ac t iv idade na í nd i a a té ser c o n f i r m a d o , em 
1899, como bispo do Por to . 
* A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, fase . 1, f o lha s 5 a 7 verso . «(. . . ) di f a r 
notare , che ve ramente , tanto nel le d i spos iz ion i dei Governo , q u a n t o in que l le de l ia 
s t ampa per iód ica , si è fa t ta in quest i u l t imi tre o qua t t ro anni una f avo revo le 
mutaz ione r iguardo alie miss ioni . ( . . .) che per far p reva le re da in f luenza por toghese 
in A f r i c a b isogna fondare e p ro teggere miss ioni ca t to i iche , e m a n c a n d o miss ionar i i 
por toghes i ch iamare anche gli es ter i , e f avor i re al t resi lo s tab l imento in Por toga l lo 
di una Congregaz ione re l ig iosa di miss ionar i i ( . . . )» ( f l . 6) . 
Num segundo momento, as notas diplomáticas deixam de se 
referir a «assuntos afr icanos» (cose africane) para passar a indicar «os 
problemas com a Inglaterra». Esta mudança dá-se em finais de ano 
de 1889, no mês de Dezembro, e prolonga-se até ao novo tratado entre 
a Inglaterra e Portugal, em Agosto de 1890 l 0 . Dos vários assuntos 
abordados pelo diplomata neste período, duas perspect ivas são de 
part icular s ignif icado: em pr imeiro lugar, mostra-se recept ivo e 
compreensivo com a posição da opinião pública portuguesa, assi-
nalando os perigos da si tuação resultante de um ataque ao amor 
próprio de um pequeno país; em segundo lugar, levanta o problema 
da Concordata, na medida em que a si tuação se complicava pelas 
dif iculdades em articular os interesses do Padroado e os da Propa-
ganda Fide. 
Importa destacar quatro desses relatórios. A Nota n. 928, de 28 de 
Janeiro de 1890, refere a permanência da agitação contra a Ingla-
terra e ao seu aprovei tamento pelo part ido republicano A Nota 
n. 942, de 27 de Fevereiro de 1890, aponta o perigo do reforço das 
missões protestantes e insiste jun to da Santa Sé na necessidade do 
reforço das missões católicas e da criação de novas missões na zona 
do Niassa; e refere ainda a actuação dos bispos e do clero (apoio à 
subscrição nacional, pastorais, etc.) I 2 . 
A Nota n. 943, de 6 de Março de 1890, cujo assunto é apresentado 
como «Mediazione chiesta al S. Padre nel confl i t to colla Inghil-
terra», refere o pedido de Hintze Ribeiro para que a Santa Sé inter-
venha, como instância internacional e autoridade moral , jun to do go-
1 0 «Ass inado em Londres a 20, o Tra tado é pub l i cado e conhec ido na ín tegra 
a 30 de Agos to [1890]». Nuno S. Te ixe i r a , op. cit . , p. 143. 
" A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, f a se . 1, fo lhas 57 a 58. «(.. .) L 'agi ta-
z ione con t ro 1'Inghilterra si mant iene sempre viva in tut to il Regno. Le sue pr inci-
pali m a n i f e s t a z i o n i sono : la c o a l i z i o n e dei c o m m e r c i a n t i ne lTintento di sos-
pendere le re laz ioni commerc ia l i avu te f ino ra con case inglesi : la c reaz ione di 
comi ta t i per raccogl ie re o f fe r t e in d i f e sa del ia Patr ia e dei possed iment i co lonia l i . 
È indubi ta to che il par t i to repub l icano , an t eponendo il suo propr io interesse a que l lo 
dei Paese , ce rca di t rasse vantaggio da ques ta ag i taz ione , vo lgendo a sua p ro f i t t o i 
mot ivi che ha il Por togal lo di reputarsi o f f e r o dai modi violent i , adopera t i con t ro 
ques to piccolo Sta to dal la Inghi l ter ra . Ma , per quan to vero sia che tali c i r cons tanze 
unite a i r e s e m p i o dei Bras i le ed al c a m b i a m e n t o avven tu to nel t rono di Por toga l lo , 
per la mor te dei Re Luigi , sono favorevol i a l ie manovre in teressate di det to par t i to 
( . . . )» ( f l . 57 verso) . 
1 2 ASV-SS , anno 1893, rubr ica 250, fase . 1, fo lhas 71 a 72 verso . 
verno bri tânico 1 3 . A mesma problemática é abordada na Nota n. 951, 
de 21 de Março de 1890 1 4 . 
Para esta intervenção, o governo português estava consciente de 
que a Santa Sé, para além da sua autoridade religiosa, possuía diversos 
meios de pressão e de inf luência como a presença do part ido católico 
no governo da Bélgica, a importância e a inf luência dos missionários 
católicos no contexto da política colonial da República f rancesa (por 
exemplo, a acção do cardeal Lavagerie) , ou ainda, a opinião pública 
e a política dos católicos na Alemanha. Apesar de exist irem tensões 
entre as pretensões da Coroa portuguesa em relação ao exercício do 
direito de Padroado e a autonomia reivindicada pela acção missio-
nária da Propaganda Fide, o governo português apresentava-se como 
expressão de um país católico e defensor dos interesses da Igreja 
católica em relação aos de uma potência protestante. 
Depois da conclusão do tratado com a Inglaterra, e apesar de 
certas notas diplomáticas voltarem à designação de cose africane, 
out ras pe r s i s t em em abordar os a s s u n t o s c o m o La questione 
1 3 A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, f a se . 1, f o lha s 83 a 85. «(. . . ) Ques to 
G o v e r n o è sempre in moi ta ap reens ione circa 1'esito f ina le dei suo con f l i t o co l la 
Inghi l te r ra , t emendo spec ia lmente che il G o v e r n o Br i t ann ico vicusi tanto di t ra t tare 
d i re t tamente col Por toga l lo , quan to di socorrere al ia dec i s ione de l l e Po tenze f i rma-
torie delTAIto genera le de l ia C o n f e r e n z a di Berl ino, o aquel la di un arb i t ro . ( . . . )» 
(fl . 83). «(. . . ) In ques to s ta to di cose, è ben n a t u r a l e c h e il G o v e r n o Po r toghese cerchi 
valers i di tutti i mezzi in suo po te re per e scongu i ra re g l ' indica t i g rav iss imi per i -
coli . II Sig.r Hin tze -Ribe i ro , nella visi ta che ieri gli feci al Minis t ro degli Ester i , 
e s sendo giorno di r i cev imen to dei C o r p o Dip lomá t i co , dopo avermi fa t to ben 
in tendere che le sue apprens ion i sono p ro fonde , mi c o m m u n i c ò , che il Governo 
Por toghese , se v isará alia f ine ob l iga to , fará appe lo fo rma le e so lenne al ie Po tenze 
f i rma to r i e de lTAtto di Ber l ino , per rec lamare , con t ro le v io lenze de l l ' l ngh i l t e r ra , la 
e secuz ione delTart . 12 de quel D o c u m e n t o in te rnaz iona le ; ma che , per ora , ha 
c redu to oppor tuno , per dar prova di sempre magg io re d e f e n z a verso 1'Inghilterra, di 
r icor re rse p rev iamente ad al t re tenta t ive ; quel lo , c io è, di ch iede re alie Lord 
Sa l i sbury , senza en t ra re nel mér i to del ia ques t ione , quan to gu is to ed oppor tuno 
sa rebbe che il Governo Inglese consen t i s se a d i scu te re le rag ioni che presenta 
1'Inviato Por toghese , o a so t tomet te re il tu t to alia dec i s ione di una o piü Potenze . Fra 
le Po tenze amiche , mi disse, presso a poco , il Sig.r Min is t ro , noi d i a m o il piü g rande 
peso alia Sovrana Autor i tà , di cui d i spone il S. Padre ; e d è p e r c i ò c h e già da tre giorni 
ho t e l eg ra fa to al Sig.r Mar tens Fer rão , a f f inchè implor i , nel de t to senso, i buoni 
of f ic i i di Sua Sant i tà , s apendo spec ia lmen te che t rovasi p resso la S. Sede un Inviato 
Br i tannico ( . . . )» ( f ls . 83 verso e 84). 
1 4 ASV-SS , anno 1893, rubr ica 250. f a se . 1, f o lha s 73 a 74 . 
colllnghilterra. O núncio continua a manifes tar preocupação pela 
agitação política decorrente das di f iculdades entre o governo portu-
guês e inglês. Porém, a questão central , considerada neste úl t imo 
tipo de relatórios, tem a ver sobretudo com a preocupação e a necessi-
dade da Santa Sé, em nome da Concordata e do exercício do direito de 
Padroado, conseguir o apoio do governo de um país católico, como 
Portugal, para reagir à penetração protestante nos territórios afr icanos. 
A importância das questões afr icanas prosseguirá com o novo 
núncio apostól ico Domênico Jacobini, que vem para Lisboa em Ju-
nho de 1891, apesar das suas preocupações mais signif icat ivas se 
situarem na organização da Igreja em Portugal, part icularmente no 
que se refere ao desenvolvimento do movimento católico, isto é, a 
intervenção pública dos católicos na sociedade liberal. 
2. O posic ionamento de f iguras catól icas 
A reacção católica ao Ult imatum acompanha a indignação ge-
ral l 5 . A posição de D. Manuel Agost inho Barreto, bispo do Funchal , 
é paradigmática: 
« ( . . . ) U n e m - s e t o d o s o s f i l h o s d o p a i z p a r a d e f e n d e r e m a i n t e -
g r i d a d e d o t e r r i t o r i o c o n q u i s t a d o h a s é c u l o s ( . . . ) . O f f e r e c e m o seu 
b r a ç o a q u e l l e s a q u e m é d a d o e m p u n h a r u m a e s p i n g a r d a ou u m a 
e s p a d a , o f f e r e c e m s e u s h a v e r e s a q u e l l e s q u e n ã o p o d e m c o m b a t e r 
c o m a s a r m a s , o f f e r e c e m t o d o s os s e u s v o t o s o s m a i s a r d e n t e s e 
s i n c e r o s p a r a q u e D e u s n o s s a l v e d a i g n o m i n i a e d o s d e s a s t r e s . 
N ó s , o s m i n i s t r o s de C h r i s t o , t e m o s n a c r u z d o S a l v a d o r a n o s s a 
a r m a p r i n c i p a l , t e m o s t a m b é m n o s p a r c o s h a v e r e s o u t r o r e c u r s o 
v a l i o s o . E m p r e g u e m o s a m b o s c o m e g u a l f e r v o r , c o m e g u a l 
d e d i c a ç ã o , c o m a c e n d r a d o p a t r i o t i s m o ; p o i s q u e t a m b é m e m 
t o d o s os t e m p o s a c l a s s e e c c l e s i a s t i c a d e u p r o v a s d e a m o r á p a t r i a 
l o g o d e p o i s d o a m o r a D e u s . 
E e s s e s v a s t o s t e r r i t o r i o s q u e o v e l h o P o r t u g a l a d q u i r i o n a s 
d i v e r s a s p a r t e s d o m u n d o , c o n q u i s t o u - o s c o m a e s p a d a d o s s e u s 
v a l e n t e s g u e r r e i r o s e c o m a p a l a v r a d o s s e u s n ã o m e n o s v a l e n t e s 
m i s s i o n á r i o s . » 1 6 
1 5 Nuno S. Te ixe i ra , op. cit . , p. 116. 
1 6 Carta Pastoral de D. Manuel Agos t inho Barre to , de 4 de Feve re i ro de 1890, 
pp. 21-22. 
Denunciando o egoísmo «de uma nação forte e rica, mas altiva e 
cubiçosa» que «impoz o penoso sacr if ic io de ceder a suas ameaças 
prepotentes e menos justas», o prelado funchalense prossegue em três 
direcções: defende a legit imidade dos interesses portugueses; exorta 
a uma reacção patriótica, como dever depois do amor a Deus; advoga 
que este Portugal a tacado também é f ru to do esforço missionário, o 
qual se ressentira da ausência desses «exímios operários da civili-
zação e do progresso, os quais, por desventura nossa, ainda não fora 
readmit idos». 
Neste sentido, apela-se à contr ibuição para um Fundo Africano, 
para apoiar as Estações civi l izadoras em Afr ica; ou, no caso da 
diocese do Porto, abre-se e apela-se a uma Subscr ipção do Clero a 
favor da defesa nacional, a ser entregue à Associação Auxiliar da 
Missão Ultramarina l 7 . 
O próprio Patriarca de Lisboa, cardeal D. José Sebast ião Neto — 
franciscano e antigo bispo de Angola — será convidado para presi-
dente honorário da Subscrição Nacional . Convi te que declinará, seja 
pela sua índole, seja porque na ocasião se manifes taram «algumas 
oposições republicanas» l 8 . Porém, envia uma circular ao Colégio 
Episcopal , na qual convida os vários prelados a recomendarem a 
Subscrição Nacional l 9 . «O clero, de resto, em tudo isto que é verda-
1 7 Carta Pastoral do Cardea l D. A m é r i c o Fer re i ra dos Santos S i lva , b ispo do 
Porto, de 19 de Fevere i ro de 1890, in Ohras Pastorais do Em.mo Cardeal D. Amé-
rico, Bispo do Porto. Por to , 1901, II vo lume, pp. 45-48 . 
1 8 Nota 930, de 5 de Feve re i ro de 1890, A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, 
fase . 1, fo lhas 63 a 65 verso. «(. . . ) Con t inua , in tan to , e si ac resce la coa l iz ione dei 
commerc ian t i con t ro i prodot t i ingles i ; e con t inua pure le sosc r i z ione naz ionale per 
raccogl ie re o f f e r t e da des t inars i a p rocura re mezzi di d i fesa . Per ques ta sosc r i z ione 
è stata scel ta una Comis s ione esecut iva , de l ia qua le il Card ina l Pa t r ia rca era s ta to 
des igna to Pres iden te onorar io . ( . . . ) , però, ta le de s ignaz ione p rovocò protest i di 
a lcuni republ icam che, come già disse a Vos t ra Eminenza Rev .ma , an t epongono 
l ' in teresse dei loro par t i to a quel lo vero de l ia pat r ia , cos i per ques ta rag ionne , com 
anche per altri personal i motivi , sua Eminenza ha dec l ina to 1'onore fa t togl i (. . .)» 
( f l . 64 verso) . 
" Sobre esta Subsc r ição Nac iona l o P. Antón io Bar roso dirá: «O pensamen to 
de uma subscr ição nac iona l , não para nos l ivrar da a f ron ta receb ida , que é i r reme-
diável , mas como pro tes to de um povo que se não de ixa espol ia r , sem que en t regue 
à execração todos os que p rezam a força do di re i to , surgiu e spon tâneo e g rand ioso» . 
Antón io Barroso , «O Desper ta r do Le ta rgo» , pub l i cado em 1891, nos Annaes das 
Missões Portuguesas, III Ano, in A n t ó n i o Brás io , D. António Barroso. Missionário. 
Cientista. Missiólogo, L isboa : C e n t r o de Es tudos Ul t r amar inos , 1961, p. 155. 
deiramente manifes tações de legí t imo amor pátrio, não quedou em 
nenhuma circunstância si lencioso, nem inactivo» 2 0 . 
Jornais catól icos, vários sacerdotes e leigos, em particular a 
Associação Catól ica do Porto — núcleo importante da dinamização do 
movimento católico — intervêm subl inhando dois pontos: o dano 
causado aos direitos e interesses colect ivos coloniais de Portugal 
resultava da supressão das Ordens rel igiosas; e o perigo de tolerar a 
propaganda protestante nos terri tórios afr icanos sujeitos ao domínio 
português, o que afectava a total idade do Reino. 
A mesma ref lexão é desenvolvida pelo P. António Barroso no 
discurso profer ido no Coliseu de Lisboa, em 1891, O Patriotismo e o 
clero, onde coloca como questão central ser «indispensável organizar 
as nossas missões, preparar um pessoal conveniente , abundante, e 
garantir-lhe um futuro , sem o que nunca poderemos ter missionários 
que mereçam tal nome, e nunca nos lavaremos da nódoa de deixarmos 
morrer de fome os que mais se sacr i f icam pela pátria» 2 1 . E, com 
indiscutível exal tação patriótica, este mesmo missionário prossegue o 
seu discurso: 
« S e n h o r e s : A s t r a d i ç õ e s n ã o o b r i g a m , n e s t a o c a s i ã o , a p á t r i a 
o f e n d i d a , a r e c l a m a r d e n ó s o s a n g u e g e n e r o s o q u e n o s c o r r e n a s 
v e i a s ; t o d o s o d a r í a m o s d e b o a v o n t a d e . R e c l a m a , p o r é m , a u n i ã o 
d e t o d o s os p o r t u g u e s e s c o n t r a o n o s s o i n i m i g o . O i n g l ê s , n ã o 
t o m a d o p a r t i c u l a r m e n t e , e i s o i n i m i g o ; c o m b a t a m o - l o n a E u r o p a 
p e l a g u e r r a a o seu c o m é r c i o , à s u a i n d ú s t r i a , à s u a e x p l o r a ç ã o 
m o n e t á r i a , à s u a e x p a n s ã o n e s t e p a í s , d e q u e d e s e j a f a z e r u m a 
d e p e n d ê n c i a . 
N o s s e r t õ e s a f r i c a n o s , o n d e n o s t e m o s e s f o r ç a d o p a r a l e v a r a 
c i v i l i z a ç ã o , n ã o o p o d e m o s c o m b a t e r p e l o s e s q u a d r õ e s e p e l a 
m e t r a l h a , n e m i s s o n o s d a r i a g l ó r i a ; m a s q u e a i m p r e n s a , q u e o s 
i n s t i t u t o s , q u e o s p a r t i c u l a r e s , q u e t o d o s o s q u e s e n t e m b a t e r u m 
c o r a ç ã o a o p r o n u n c i a r o n o m e q u e r i d o d a P á t r i a , i n s t e m e 
c o n c o r r a m p a r a q u e as m i s s õ e s s e m u l t i p l i q u e m , p a r a q u e a 
c o l o n i z a ç ã o a v a n c e , p a r a q u e as e x p e d i ç õ e s c i e n t í f i c a s m a r c h e m , 
p a r a q u e o c o m é r c i o n a c i o n a l s e d e s e n v o l v a . 
S e a s s i m f i z e r m o s , s e n h o r e s , d i a s s o r r i d e n t e s d e p r o s p e r i d a d e , d e 
p a z e d e g l ó r i a f u l g i r ã o p a r a a P á t r i a a m a d a e e n t ã o s e v e r á ' Q u a l 
2 0 Nota 930, de 5 de Fevere i ro de 1890, A S V - S S , anno 1893, rubr ica 250, 
fase . 1, f o lha 64 verso . 
2 1 An tón io Brás io , op . cit . , p. 159. 
será ma i s exce l en t e , se ser do m u n d o re i , se p e r t e n c e r à lusa 
g e n t e ' » 2 2 . 
Globalmente a reacção católica ao Ult imatum pode ser resumida 
nos seguintes termos: em pr imeiro lugar, a reacção exprime-se por um 
apelo patriótico, defendendo os interesses coloniais portugueses; em 
segundo lugar, as diversas tomadas de posição valorizam a reacção 
do conjunto da sociedade, acentuando a problemática missionária. 
E nesta perspectiva, opera-se uma par t icular ização extremamente 
s ignif icat iva: as missões são apresentadas e defendidas como garantia 
do exercício da própria soberania do Reino; e, f inalmente , as causas 
da crise verif icada com o Ult imatum são apresentadas como resultante 
do abandono a que se deixara cair as missões e, mais profundamente , 
nas di f iculdades postas às Congregações Religiosas. A partir daqui 
real iza-se uma leitura dos males da própria Igreja e da religião em 
Portugal desde 1834, devido à ext inção das Ordens Religiosas. 
Neste ponto, a sensibi l idade legit imista encontra eco para as 
suas posições. O apelo patr iót ico de reacção ao ultraje é entendido 
como uma af i rmação do papel da Igreja e da rel igião como compo-
nentes fundamenta is para a recuperação necessária do país, compa-
rável à época em que essas terras «foram descobertas por Portugal ao 
tempo que as suas naus sulcavam os mares sem encontrar vela de fiel 
al iada» 2 3 . Verif ica-se , nos meios catól icos, uma referência contante 
ao p ro tagonismo his tór ico por tuguês com o resul tado do papel 
fundamenta l da rel igião e da Igreja na sociedade portuguesa. Esta 
constação é acompanhada pela af i rmação repetida da necessidade de 
união entre todos os portugueses, a qual se apresenta como uma 
relação estreita entre a «defesa dos interesses rel igiosos» e a «defesa 
dos interesses da Pátria». 
3. A reformulação do nacional ismo catól ico 
Depois dos acontecimentos em torno do Ult imatum, a questão 
colonial consti tuiu uma das vertentes fundamenta is dos governos da 
Monarquia Const i tucional e da agi tação republicana. E, para os 
católicos, a crise nacional foi entendida a partir da apreciação da 
si tuação da religião na sociedade. Assim pôde af i rmar-se a emergência 
2 2 António Brásio, op. c i t . , p. 168. 
2 3 Carta Pastoral do cardeal D. Amér i co , op. c i t . , p. 44 . 
de diversas formas de nacionalismo, sendo que ao nacional ismo 
republicano se contrapôs um nacional ismo católico. 
Na def in ição do nacional ismo cruzam-se vários problemas: a 
natureza do Estado, questão central na relação da Igreja Católica com 
a sociedade moderna; e as preocupações legit imistas perante a neces-
sidade de suster o nacionalismo revolucionário. Estas duas questões 
conduziram ao nacional ismo catól ico, assente na convergência da 
ideia legitimista de Nação com a af i rmação da regeneração nacional, 
como necessidade social e política de progresso. 
Também para a Igreja e para o Catol ic ismo, a ocasião do Ult ima-
tum e a questão colonial consti tuíram o referencial a partir do qual é 
colocado: o papel da Religião e da sua defesa na sociedade; a impor-
tância das Ordens Religiosas; a união dos portugueses que só poderá 
ser alcançada pela união dos católicos. 
Expressão desta posição é a obra de Quirino Alves de Jesus, 
publicada em 1893, onde defende que a falta de Ordens religiosas no 
país, especialmente dedicadas à act ividade missionária, é f ruto do 
«desgoverno do reino» e agrava a s i tuação deste 2 4 . Em muitos aspec-
tos, esta crítica converge com o que escreve, nesse mesmo ano, o 
jovem legitimista, Abúndio da Silva, na publicação que dirige Ban-
deira Branca. A partir da sua posição polí t ico-rel igiosa, explici ta com 
clareza a crítica ao regime l iberal-monarquia consti tucional , e def ine 
um quadro de regeneração nacional confer indo à Religião uma função 
específ ica 2 5 . 
2 4 Qui r ino Ave l i no de Jesus , / l i Ordens Religiosas e as Missões Ultramarinas, 
Lisboa: Typograph ia da Casa Cathol ica , 1893. «( . . . )Quem t iver o lhos para ver com 
ni t idez e consc iênc ia para fa l lar com s incer idade não poderá de ixar de r econhece r 
que as ordens re l ig iosas , p r inc ipa lmen te os e l e m e n t o s miss ionár ios , t endem a 
real isar melhor que quaesquer ou t ras ins t i tu ições , pe los sen t imentos , cos tumes , 
t e l a ç õ e s e vínculos que sabem crear , a tão preconisada sociocracia , a c o n f r a t e r n i s a ç ã o 
dos povos , a união da h u m a n i d a d e e a o rgan i sação da e c o n o m i a universa l» (p. 9). 
«Levan temos « .es tandar te da l iberdade, para á s o m b r a d 'e l le d e f e n d e r m o s o d i re i to 
de ex is tenc ia das congregações» (p. 17). «Mas o pequeno reino de Por tuga l , j u n t a n d o 
o excesso do r id ícu lo ao excesso do desgoverno , é o ún ico a fazer excepção , em nome 
de phan tasmagor ias , e não quer a nossa lei que eduquemos re l ig iosos para a 
ass imi lação das gen t i l idades que nos e s t ão avassa l l adas ! A que ceguei ra ex t r ema não 
chegou o nosso esp í r i to , para não ve rmos que tudo isso envolve por nossa par te a 
abd icação da ser iedade in te rnac iona l !» (p. 125). 
2 5 Manuel Isaías Abúnd io da Si lva (* Viana do Cas te lo , 6 .VI I .1874 , t Viana 
do Cas te lo , 19.X.1914) . Em 1893, sendo quar tanis ta da Unive r s idade de Co imbra , 
Com es tes e x e m p l o s , p e r c e b e - s e que , na c o n j u n t u r a pós-
-Ul t imatum, convergem no campo católico um conjunto de diagnós-
ticos sobre o país, preconizando s imul taneamente uma revalorização 
do protagonismo da religião e da Igreja na sociedade. 
O nacional ismo católico const i tuiu-se pela passagem da expe-
riência de patr iot ismo, enquanto manifes tação de amor pela comu-
nidade onde se nasce, à defesa da nação enquanto doutrina polít ica. 
A ideia de nação e de «nacional ismo» engloba s imultaneamente a 
af i rmação de uma identidade e de uma atitude de resistência. Para o 
meio católico português, esta identidade associa destino comum à 
matriz da religião católica e, por outro lado, resis tência à sociedade 
l iberal , não tanto pela sua fa l ta de legi t imidade, mas devido à 
insuficiência desta. 
O problema português, dos f inais de oitocentos, não está tanto na 
unidade nacional e no Estado enquanto tal, mas no que confere à 
sociedade e ao Estado essa unidade. As tradições e os costumes são 
comummente referenciados ao Catol icismo, ainda que se ver i f ique a 
tentativa de proceder de outro modo, nomeadamente no caso dos 
posit ivistas e republicanos. 
Há um problema de representação e de legitimação: o império e 
Portugal existem na medida em que as missões contr ibuem para a sua 
coesão. Essa coesão apresenta-se e exprime-se como o Portugal 
católico, const i tuindo este entendimento de ser católico a trave-mestra 
de um modo de se pensar em Portugal . 
O problema da legit imação ou da legit imidade do poder polí t ico, 
para certos católicos não se reduz a uma questão sucessória, mas à 
af i rmação do que sustém e para onde se deve orientar a sociedade: 
expr ime bem o sentir da co r ren te legi t imista , quando esc reve : «Eis os e f f e i t o s do 
c o n s t i t u c i o n a l i s m o , q u e t r o u x e a d e p r a v a ç ã o d o s c o s t u m e s , a p e r d a ou 
e n f r a q u e c i m e n t o das c renças , o de s r eg ramen to da moc idade , o des respe i to á lei, a 
in f ide l idade ao rei, a desobed ienc ia a tudo. Eis como sob um reg imen in to le ran te se 
perderam in te l l igencias robustas , ta len tos p rev i l ig iados , sábios p res t imosos , que 
ser iam a g lor ia e a regeneração da Pat r ia , q u a n d o bem or ien tados , e que in fe l i zmente 
se tornaram a sua ruina e o seu desas t re . Perdeu-se a fé , perdeu-se o pa t r io t i smo» in 
Bandeira Branca, 19 de M a r ç o de 1893, p. 10. Mais ta rde , a t ravés do envo lv imen to 
no movimento católico, passará pe lo Par t ido Nac iona l i s ta , mas romperá com ele 
d e f e n d e n d o u m a jus t a sepa ração entre a Igre ja e o Es tado , em de fesa da l iberdade 
re l ig iosa . Cf . João Franc i sco de Almeida Pol icarpo, « A n t e p r o j e c t o de um la ic i smo 
c r i s tão» . Revista «Cultura-História» e Filosofia, L isboa , vo lume IV, 1985, pp . 143-
-218. 
Deus. Esta questão só era importante na medida em que o rei era 
entendido como legí t imo representante de uma autoridade que, vinda 
de Deus, tornava unitária a sociedade. Era esta dimensão unitária 
que, querida por Deus, permitia à soberania nem se dividir, nem se 
f ragmentar . Esta representação da autoridade j á não se conf igurava 
para os católicos necessar iamente nos termos da sociedade de Antigo 
Regime, mas em termos da Nação, a fonte do poder polít ico na so-
ciedade liberal. 
A questão que se colocava aos católicos no seio da sociedade 
l iberal , da monarquia cons t i tuc iona l , era a da t ransfe rênc ia de 
legit imidade e de representação para a Nação. A religião e a Igreja 
surgiam como referências reivindicat ivas que confer iam a legiti-
midade à existência de Portugal como nação: «a Igreja era antes de 
haver Portugal». Há, portanto, uma di ferença entre legitimidade 
ontológica e polít ica. É em nome dessa dimensão ontológica que 
certos sectores católicos procuram const i tuir-se em força político-
-partidária, a f im de conseguirem concretizar e protagonizar a neces-
sária «regeneração nacional»; isto é, intervir na sociedade enquanto 
católicos a f im de esta se realizar como nação católica, enquanto 
vontade e dest ino. 
O Ult imatum provocou «uma guerra total» da colect ividade para 
defender o seu patr imónio — foi uma guerra, não propriamente 
militar, mas de sent imentos e de exal tação, e nela germinaram três 
atitudes: a revolução republicana, pela emergência de uma outra 
legit imidade, recusando o papel do Rei e da monarquia (o 31 de 
J a n e i r o ) 2 6 ; a regeneração ant i-revolucionária , sobrepondo a Nação à 
questão do regime polí t ico; e a monarquia procurando a todo o preço 
conciliar a manutenção das possessões coloniais com a procura de 
contenção dos impulsos revolucionários , mas vendo minguar o seu 
espaço de manobra . 
O nacional ismo católico não visava directamente a sacral ização 
da sociedade enquanto tal, mas remetê- la para o seu pr incípio 
sacralizante: Deus, como a sua fonte . Deus como fonte da Ordem, 
entendida como expressão da natureza e da razão — do pensável da 
revelação interpretada e autenticada pela Igreja. Neste contexto, teve 
part icular s ignif icado o entendimento dado na época à renovação do 
2 6 Cf . Basí l io Teles , Do Ultimatum ao 31 de Janeiro. Esboço d'história política. 
Porto, 1905. 
pensamento tomista, como método f i losóf ico e modo do pensar 
ontológico 1 1 . 
A complexidade, e de certo modo a ambiguidade, fará num pri-
meiro momento encarar o nacional ismo como um espaço cultural e 
polít ico do Catol ic ismo f ragmentado pela revolução liberal. Este 
nacional ismo católico, em Portugal, ainda que persistente será pre-
cário do ponto de vista organizat ivo, sobretudo pelas posições dife-
renciadas entre os católicos. 
Muitos destes aspectos remetem para a con jugação e repulsa entre 
o pensamento católico e socialista nos f inais do século XIX, nomea-
damente na crítica à sociedade liberal e nas propostas de solução do 
problema social. E em torno dessas questões que emerge as diversas 
formas de um movimento social católico. O problema não é pois 
redutível à direita e à esquerda — dimensão política, mas é mais amplo 
e t ransversal : indivíduo, nação, classe; cidadão, religião, igreja. 
A política de ralliement28 desenvolvida por Leão XIII, apesar de 
ter desencadeado algumas resistências em Portugal entre certos sec-
tores catól icos, permite o aparecimento em 1894 do Centro Católico 
Parlamentar, ao qual está ligado, entre outros, Barros Gomes, f igura 
central da polí t ica portuguesa e protagonista do processo conhecido 
pelo Ult imatum inglês 2 9 . 
Ao intervir para explicar o sentido desta iniciat iva por parte 
dos polít icos católicos, D. Manuel Correia de Bastos Pina, bispo de 
2 7 Sobre a r enovação do pensamen to tomis ta nos f ina i s do século XIX e o seu 
impac to no modo de pensar e de intervir dos ca tó l i cos na soc iedade , ver: P ie r re T h i -
baul t , Savoir et pouvoir. Philosophie thomiste et politique cléricale au XIX' siècle, 
Québec , 1972; J. P inharanda G o m e s , A filosofia tomista em Portugal, Por to , 1978; 
e Amaro Carva lho da Si lva, «Mar t ins Cape la , um d ivu lgador do n e o t o m i s m o » . 
Revis ta Por tuguesa de F i losof ia 48 (1992) 321-347 . 
2 8 A pol i t ica de ralliement de f in ida pela carta pas tora l leonina aos b i spos 
f r anceses Au milieu des sollicitudes (16.II . 1892), se es tabe lec ia o p r inc íp io da adesão 
dos ca tó l i cos à au tor idade civi l pa ra além da con t ingênc ia e re la t iv idade das f o r m a s 
de governo , d i s t ingu indo entre ins t i tu ições po l í t i cas dos reg imes e a l eg i s lação por 
e las emanada , não abdicava , bem pelo cont rá r io , da necessár ia in te rvenção dos ca tó -
l icos, por todos os meios legais e hones tos , para que essa l eg i s lação exp re s sa s se os 
in teresses e a doutr ina da Igre ja , como man i f e s t ação do bem comum. 
2 9 Henr ique de B A R R O S G O M E S (* L i sboa , 14 . IX.1843 , t A l c a n h õ e s , 
15.X1.1898). Pol í t ico do par t ido p rogress i s t a , min is t ro dos negóc ios es t range i ros 
quando se dá o Ul t imatum. Ca tó l i co e m o n á r q u i c o cons t i tuc iona l , par t ic ipa na 
tenta t iva do Cent ro Cató l ico Par lamenta r . Sobre o seu pos i c ionamen to c o m o ca tó l ico 
e pol í t ico l iberal , ver a sua obra Convicções. Estudos e leituras, L isboa , 1896. 
Coimbra e Par do Reino, apela à união dos católicos como meio 
adequado de permitir à Religião contribuir para o verdadeiro pro-
gresso nacional 3 0 . 
Depois da primeira tentativa da criação de um Centro Católico, 
com incidência parlamentar , surgirá mais tarde, o Centro Nacional 
(1901), criado no seguimento da crise provocada pelas medidas de 
Hintze Ribeiro a propósi to das Ordens Religiosas, e a const i tuição 
do Partido Nacionalista (1903) 3 I , assumem essa matriz nacionalista 
que a Crise do Ult imatum tinha est imulado no universo ideológico 
e iconográf ico do actuar mili tante dos católicos na sociedade por-
tuguesa. 
, 0 Na sua in te rvenção na Câmara dos Pares , a 27 de N o v e m b r o de 1894, o 
p re lado refere : «(. . . ) es tá-se para aí s empre a d izer , t a lvez para desv i r tua r as 
in tenções rectas dos Bispos e para os indispor com os par t idos pol í t icos , que e les 
querem f o r m a r um par t ido ca tó l ico , que aspire ao poder e ao governo da Nação , com 
gente só do m e s m o par t ido . Pod iam faze r isso, sr. Pres idente , po rque den t ro das 
ins t i tu ições há c a m p o para todos, e em que todos podem cabe r ; e não se r íamos nós 
que, un idos com o nosso c le ro e com mui tos dos nossos d iocesanos , t e r í amos menos 
e l e m e n t o s e m e n o s força para rea l izar ta is in ten tos , se os t ivéssemos . Mas a ve rdade 
é que isso que d izem não tem f u n d a m e n t o abso lu t amen te nenhum. ( . . .) O que nós 
queremos é a judá- los a governar bem e c r i s t ãmen te , e cons t ru i r uma espéc ie de união 
e de força j u n t o deles para que , sem impedi r a sua acção governa t iva e a sua pol í t ica , 
possamos evi tar , quan to fô r poss íve l , que e les , c o n d e s c e n d e n d o com ex igênc ias 
u l t ra -avançadas , possam c o m b a t e r a Re l ig ião , a Igre ja , e os seus d i re i tos . Nes ta 
união e fo r ça podem estar mu i to à von tade , sem an tagon i smos e sem con t rad ições , 
t odos aqueles que d e s e j a m a inf luênc ia sa lutar da re l ig ião no viver e governo do 
povo por tuguês , ou pe r t ençam ao par t ido progress i s ta ou ao par t ido regenerador , 
ou a outra qua lquer ag remiação pol í t ica» , em M. Abúnd io da Si lva, C a r t a s a um 
Abade. Sobre alguns aspectos da questão político-religiosa em Portugal. Braga, 
1913, pp. 85 e 86. 
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